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SUMÁRIO 
Ministério da Justiça: 


Decreto n.º 1118, alterando as penas e a forma de processo esta- 
delecidas para à julgamento dos crimes de falsificação das moe- 
das e notas dos bancos nacionais, 

Degreto n.º [117 prolbindo a publicação de notícias referentes às. 
fôrças nacionais do terra e mar que não tenham origem oficial. 


Miuiziório do Fomento : 


Termo do contrato de concesão duma linha férrea sóbro a estrada 

ionul 0.º 7, entro Lamego e a margem esquerda do rio Douro, 

Portaria 262, aprovando o regulamento do estabel ento hi- 
drológico da Poute Salus, em Vidago, 
Regulamento a que se refere a supracil 


da portaria. 


Ministório das Colônias : 


Decreto n.º 1:118, aprovando o regulamento da Repartição do Ex- 
podionte Sínico de Macau. 
Regulamento à que so rofero o supracitado decreto. 


MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 


Decreto n.º 1:116 


A fim de garantir a máxima confiança que devem ins- 
pirar as moedas e notas dos Bancos Nacionais, o que de 
certa maneira se pode conseguir sem exageros penais, 
mas com maior rapidez no julgumento dos que com fal- 
sidade compromotem ssa confiança: hei por bem, sob 
proposta do Govêrno, e de harmonia com a lei do 8 do 
Agosto do corrente ano, decretar o seguinte: 

Artigo 1.º As penas maiores estabelecidas nos artigos 
206,º a 211.º do Código Penal, são reduzidas à de pri- 
são correceional de trôs dis a trôs anos, que será ap 
cada em processo correecional. 

$ único. Serão ainda os agentes do crimo, cumprida 
aquela pena, postos à disposição do Govêrno, nos ter- 
mos e para os fins da lei de 21 de Abril de 1892. 

Art, 2.º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Presidente do Ministério e os Ministros de todas as 
Repartições assim o tenham entendido e façam executar. 
Dado nos Paços do (Goyêrno da República, e publicado 
em 30 de Novembro de 1914. — Manuel de Arriaga 
Bernardino Machado Eduardo Augusto de Sousa Mon- 
teiro— António dos Santos Lucas António Júlio da 
Costa Pereira de Eça Augusto Eduardo Neuparth 
A. Freire de Andrade = João Maria de Almeida Lima. 
Mfredo Augusto Lisboa de Lima = José de Matos So- 
bral Cid. Pr 

DecreTO N.º 1:117 


Tendo em vista a lei da 24 do corrente mês, e sendo 
necessário. colbir a publicação de notícias referentes ao 


movimento das nossas fórças militares sem a conveniente 
garantia de autenticidade e sem que seja guardada a dis- 
ereção quo verdadeiramente se impõe no actual momento ; 
hei por bem, sob proposta do Govêrno o de harmonia 
com a lei de 8 de Agosto do corrente ano, decretar 0 
seguinto: o 

Artigo 1.º Pica proibida, sob pena do desobediência, 
qualificada no caso de reincidência, a publicação de quais- 
quer notícias referentes às nossas forças de terra o mar 
que não tenham origem oficial. 

Art. 2.º Para o efeito do artigo anterior, serão diárin- 
mento patenteadas no público, nos Ministérios da Guprra, 
Marinha e Colónias, boletins contendo as notícias autôn- 
ticas que ao. mesmo público possam interessar. 

Arte 3.º No dia imediato ao de terem sido patenteados 
ao público serão publicados no Diário do Govêrno os bo- 
letins a que se refere o artigo precedente, a fim de quo 
os agentos do Ministério Público possam promover os 
competentes processos contra os transgressores do pre- 
ceito contido no artigo 1.º 

Art. 4.º O presente decreto entra imediatamente om 
vigor. 

Art. b.º Fica revogada a legislação em contrário. 

O Presidente do Ministério e os Ministros de todas as 
Repartições assim o tenham entendido e façam excentar. 
Dado nos Paços do Govêrno da República em 28 o pu- 
blicado em 30 de Novembro de 1914,= Manuel de Ar- 
riaga- Bernardino Machado= Eduardo Augusto de Sousa. 
Monteiro Antônio dos Santos Lucas = Antônio Júlio da 
Costa Pereira de Eça Augusto Eduardo Neuparth== 
Alfredo Freire de Autrade— Joto Maria de Almeida Li- 
ma Alfredo Augusto Lisboa de Lima — José de Matos 
Sobral Cid. Apito 


MINISTÉRIO DO FOMENTO 


Secretaria Geral 


entamento e exploração 
strada nacional n.º 7, entro Lamego 
e a margem esquerda do rio Douro 


Aos 28 dias do mês de Outubro de 1914, no Ministó- 
rio do Fomento, onde vim, eu, Manuel Correia de Melo, 
Secretário Geral do mesmo Ministério, estando presentes 
duma parte o Ex.”º Sr. Dr. João Marin de Almeida Lima, 
Ministro do Fomento, primeiro ontorgante em nome do 
Governo, e da outra parte, como segundo outorgante, o 
Sr. Bernardo Joaquim Moreira de Sá, casado, engonhciro, 
residente no Porto, e administrador-gerente da Compa- 
mhia Hidro-Eléetrica do Varosa, com sede no Porto, e 
com procuração bastante representando o outro adminis- - 
trador, Sr. Albino Fernandes, casado, negociante, mora- 
dor em Vila Nova de Gaia, que por documento que apre- 
sentou é fica arquivado na Repartição de Obras Públicas, 
provou ser representanto da mesma Companhia, assis- 
tindo tambêm à este acto o Ex."º Sr, Dr. José Francisco 


